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Apresentação

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) mantêm atividades conjuntas desde 1971, abrangendo vários aspectos do estudo do desenvolvimento 

econômico e social do Brasil, da América Latina e do Caribe. A partir de 2010, os Textos para Discussão Cepal–

Ipea passaram a constituir instrumento de divulgação dos trabalhos realizados entre as duas instituições.

Os textos divulgados por meio desta série são parte do Programa de Trabalho acordado anualmente entre  

a Cepal e o Ipea. Foram publicados aqui os trabalhos considerados, após análise pelas diretorias de ambas as 

instituições, de maior relevância e qualidade, cujos resultados merecem divulgação mais ampla.

O Escritório da Cepal no Brasil e o Ipea acreditam que, ao difundir os resultados de suas atividades conjuntas, 

estão contribuindo para socializar o conhecimento nas diversas áreas cobertas por seus respectivos mandatos. 

Os textos publicados foram produzidos por técnicos das instituições, autores convidados e consultores externos, 

cujas recomendações de política não refletem necessariamente as posições institucionais da Cepal ou do Ipea. 
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O Brasil na governança das grandes  
questões ambientais contemporâneas, 
país emergente?  

Ana Flávia Granja e Barros

Introdução1

Nas duas últimas décadas, ou seja, a partir das negociações da Rio 92, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, o tema ambiental vem ganhando importância na agenda brasileira, tanto na dimen-

são nacional, quanto na internacional. Nesta última, o Brasil tem assumido papel cada vez mais importante em 

determinados regimes internacionais, em função da sua posição sui generis, como o país mais rico em diversidade 

biológica do planeta. Entretanto, outros fatores cruciais são a expansão do mercado nacional; seu modelo agroex-

portador exitoso; seu crescimento econômico que o permite integrar o seleto grupo de “emergentes” e o G20; bem 

como sua reconhecida capacidade científica e tecnológica em alguns setores, para mencionar apenas alguns.2 

Além disso, o contexto internacional é favorável a uma participação mais ativa de países emergentes, de-

tentores de “responsabilidade futura”3 nas questões ambientais. Tal contexto decorre da fragmentação da 

1	 A autora agradece aos valiosos comentários de Marcelo Dias Varella e de Fernanda Viana Carvalho sobre o texto.

2	 Para uma análise mais focada na política internacional, ver Bruno Muxagato (2010).

3	 Esse conceito é central ao texto. Desde o final da Segunda Guerra Mundial, os países do Sul não eram tidos como importantes na regulação internacional. Eram mais 

pobres, endividados, populosos, corruptos e frágeis do ponto de vista institucional. Ou seja, eram os figurantes necessários para legitimar processos decisórios mun-

diais. Os regimes ambientais funcionavam na seguinte lógica: os países desenvolvidos têm a obrigação de ajudar a promover o desenvolvimento do resto do planeta, 

eles têm recursos e tecnologia, então, eles criam as regras do jogo, caracterizando o que Andrew Hurrell e Ngaire Woods (1999) chamaram de rule-makers, e o que 

Zaki Laïdi (2008) chama de “grande capacidade normativa”. Sob esse selo, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), por exemplo, fruto de negociações 

de três grandes líderes políticos: um norte-americano, um russo e um britânico, depois “legitimada” por suposto novo multilateralismo dos vencedores. Agora, a 

situação é totalmente diferente. Os países que são grandes economias (G8) têm enormes dificuldades econômicas e políticas, como o crescimento econômico lento e 

a alarmante taxa de desemprego; portanto, suas respectivas capacidades e vontades de inserção internacional estão limitadas, ao passo que nos países emergentes, 

ao contrário, suas respectivas capacidades e vontades de inserção internacional estão aumentando. Por isso, se a responsabilidade sempre foi dos países ricos, agora 

a nova responsabilidade também é dos emergentes, economias robustas, líderes políticos articulados internacionalmente, grandes poluidores e emissores de gases 

do efeito estufa (GEE), além de grandes mercados consumidores, haja vista que China, Índia, África do Sul e Brasil representam 1/3 da população mundial.
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